
SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO

SUPERINTÊNDENCIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES, COMPRAS CORPORATIVAS E CONTRATOS

Estrada da Batalha, 1200, Anexo, Jardim Jordão, Jaboatão dos Guararapes/PE - CEP: 54.315-570

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 024.2021.RDC.002.SIN.CPL1

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 024/2021

REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÃO - RDC ELETRÔNICO Nº 002/2021

PREÂMBULO

O MUNICÍPIO DO JABOATÃO DOS GUARARAPES/PE por meio da SECRETARIA MUNICIPAL
INFRAESTRUTURA torna público para conhecimento dos interessados que se encontra aberta a licitação na
forma abaixo discriminada:

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REQUALIFICAÇÃO DO TRECHO DA ORLA
COMPREENDIDO ENTRE A AVENIDA BARRETO DE MENEZES e RUA ANICETO VAREJÃO NO
MUNICÍPIO DE JABOATÃO DOS GUARARAPES/ PE.

INÍCIO DA SESSÃO DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 27/04/2021 às 10:00 horas HORÁRIO DE
BRASÍLIA

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: COMPRASNET – CÓD. UASG 982457

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço
Global

FUNDAMENTO LEGAL DO PROCEDIMENTO:

ART. 1º, VIII DA LEI Nº 12.462 DE 2011 e Medida
Provisória nº 961/2020, convertida na Lei
14.065/2020;

MODO DE DISPUTA: FECHADO

Presidente: Sérgio Bacelar E-mail: cpl1jaboatao@gmail.com

Fone: (81) 999751797

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal nº. 12.462/2011, Decreto Federal nº 7.581/2011, Lei
Complementar Federal nº. 123/2006, Lei Complementar nº. 147, Art. 48, Decreto Municipal nº 002/2017,
Decreto Municipal nº 003/2015, datado de 27/01/2015, Lei Municipal nº 400/2010 e subsidiariamente pela
Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS: O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no Portal de Licitações
da Prefeitura Municipal de Jaboatão dos Guararapes: http://licitacoes.jaboatao.pe.gov.br.

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília. Na
hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário, salvo as disposições em contrário.

SECRETARIA DEMANDANTE: SECRETARIA MUNICIPAL INFRAESTRUTURA, cujo Secretário é a
autoridade solicitante e o ordenador de despesas, utilizando recursos orçamentários do referido órgão
para fazer face às despesas da contratação.
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1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 A verificação da melhor proposta será realizada em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases.

1.2 Os trabalhos serão conduzidos por servidor da PREFEITURA MUNICIPAL DO JABOATÃO DOS
GUARARAPES, denominado PRESIDENTE, habilitado pela Secretaria Executiva de Licitações,
Compras Corporativas e Contratos e designado conforme Portaria nº 001/2021 - SELIC, de 12/02/2021,
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para a página eletrônica do
Portal de Compras Governamentais – COMPRASNET.

1.3 Na hipótese de ser feriado, ou qualquer outro motivo que acarrete não haver expediente no órgão na
data agendada, a sessão inicial fica automaticamente adiada para o mesmo horário do dia útil
subsequente.

2. OBJETO

2.1 Constitui objeto da presente licitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REQUALIFICAÇÃO DO
TRECHO DA ORLA COMPREENDIDO ENTRE A AVENIDA BARRETO DE MENEZES e RUA
ANICETO VAREJÃO NO MUNICÍPIO DE JABOATÃO DOS GUARARAPES/ PE.

2.2 Constituem anexos deste Edital:

a) Anexo I – Termo de Referência

b) Anexo II – Planilha Orçamentária

c) Anexo III - Cronograma Físico- Financeiro

d) Anexo IV - BDI

e) Anexo V - Modelo de declarações

f) Anexo VI – Minuta do Contrato

3. VALOR ESTIMADO DA LICITAÇÃO: o valor estimado TOTAL para o presente procedimento importa a quantia
MÁXIMA de R$ 6.625.306,03 (seis milhões seiscentos e vinte e cinco mil trezentos e seis reais e três
centavos).

3.1. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1.1. Os recursos que farão face às despesas decorrentes dos serviços serão oriundos da seguinte
Dotação Orçamentária:

PODER: 3 – EXECUTIVO

ÓRGÃO: 16 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E ORDEM PÚBLICA
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UNIDADE: 3.34.102 – SECRETARIA EXECUTIVA DE OBRAS E EDIFICAÇÕES

FUNÇÃO: 15 – URBANISMO

SUB FUNÇÃO: 451 – INFRA-ESTRUTURA URBANA

PROGRAMA: 01017 – JABOATÃO URBANIZADO

PROJ/ATIVIDADE: 1029 – EXECUÇÃO DE OBRAS DO SISTEMA VIÁRIO MUNICIPAL

AÇÃO: 0168 – PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM

ELEMENTO: 449000 - INVESTIMENTOS

FONTE: 21 – OPERAÇÃO CRÉDITIO FINISA

4. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS

4.1 Os esclarecimentos de dúvidas quanto a este Edital e seus anexos, poderão ser solicitados por qualquer
pessoa até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas. Os pedidos de
esclarecimentos deverão ser feitos, exclusivamente pelo e-mail cp1jaboatao@gmail.com, no horário de 8:00
às 12:00 e 13:00 às 17:00 horas, nos dias úteis de 2ª a 6ª feira.

5. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DA SESSÃO

5.1 A LICITANTE deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta,
divulgados no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br, atentando também para a data e horário
da sessão de abertura.

6. REFERÊNCIA DE TEMPO

6.1 Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão
obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e
na documentação relativa ao certame.

7. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

7.1. DA PARTICIPAÇÃO

7.1.1. Somente poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas, brasileiras ou estrangeiras
estabelecidas no País, que tenham ramo de atividade compatível com o objeto licitado e que estejam
devidamente credenciadas no sistema eletrônico do sítio www.comprasgovernamentais.gov.br,
possuindo chave de identificação e de senha.

7.1.2. Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que satisfaçam plenamente todas as cláusulas deste
edital, seus anexos e a legislação em vigor, reunidas ou não sob forma de consórcio, sendo vedada a
participação de empresas consorciadas em mais de um consórcio e ainda participantes de forma
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isolada, bem como a participação de profissional em mais de uma empresa, ou em mais de um
consórcio.

7.1.3. As empresas estrangeiras estabelecidas no Brasil que desejarem participar do processo licitatório
deverão atender a todas as exigências do Edital mediante documentos equivalentes, provando, ainda,
que detêm autorização do Governo Federal para instalação e funcionamento no Brasil, além de
observar os termos da Resolução nº 444/2000 do CONFEA e do Código Civil Brasileiro.

7.1.4. Quando se tratar de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (ME/EPP), estas deverão
apresentar comprovação de enquadramento em um dos regimes, para que possa ter o benefício do
tratamento diferenciado e favorecido na presente licitação, na forma do disposto na Lei Complementar
nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014.

7.1.5. Será permitida a participação de pessoas jurídicas organizadas em consórcio, devendo ser
apresentada a comprovação do compromisso público ou documento particular, registrado em Cartório
de Registro de Títulos e Documentos, de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados;

7.1.6. Fica vedada a participação de pessoa jurídica consorciada em mais de um consórcio, bem como de
profissional em mais de uma empresa;

7.1.6.1. A pessoa jurídica ou consórcio deverá assumir inteira responsabilidade pela inexistência de fatos
que possam impedir a sua habilitação na presente licitação e, ainda, pela autenticidade de todos
os documentos que forem apresentados;

7.1.6.2. As pessoas jurídicas que participarem organizadas em consórcio deverão apresentar, além dos
demais documentos exigidos neste Edital, compromisso de constituição do consórcio, por escritura
pública ou documento particular registrado em Cartório de Registro de Títulos e Documentos,
discriminando a empresa líder, estabelecendo responsabilidade solidária com a indicação do
percentual de responsabilidade de cada consorciada bem como a etapa da participação na
execução dos serviços, objeto da presente licitação;

7.1.6.3. O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de execução do objeto
licitatório até sua aceitação definitiva;

7.1.6.4. Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não alterarão a constituição ou
composição do consórcio, visando manter válidas as premissas que asseguram a sua habilitação,
salvo aprovação pela Secretaria demandante;

7.1.6.5. Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não se constituem nem se constituirão,
para fins do consórcio, em pessoa jurídica e de que o consórcio não adotará denominação própria,
diferente de seus integrantes;

7.1.6.6. Os consorciados deverão comprometer-se a apresentar, antes da assinatura do contrato
decorrente desta licitação, o Instrumento de Constituição e o Registro do Consórcio, registrado no
CREA ou Conselho Profissional Competente, aprovado por quem tenha competência em cada
uma das empresas. O Contrato de consórcio deverá observar, além dos dispositivos legais e da
cláusula de responsabilidade solidária, as cláusulas deste Edital, especialmente as constantes
deste subitem.

7.1.6.7. Deverão ser observadas, ainda, as seguintes condições na participação de consórcio quando da
comprovação de qualificação econômico-financeira: a) apresentação do somatório dos valores de
cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação, ficando estabelecido, para o
consórcio, um acréscimo de trinta por cento dos valores exigidos para licitante individual; e b)
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demonstração, por cada consorciado, do atendimento aos requisitos contábeis definidos no
instrumento convocatório;

7.2. NÃO PODERÁ PARTICIPAR DIRETA OU INDIRETAMENTE DESTA LICITAÇÃO:

7.2.1. EMPRESA declarada inidônea por órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta,
Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal;

7.2.2. EMPRESA suspensa ou impedida de licitar e contratar com o Município ou com a União Federal;

7.2.3. EMPRESA com decretação de falência, em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, salvo,
nestes dois últimos casos, cumpridas as exigencias legais aplicáveis quanto à aprovação do Plano de
recuperação bem como atendidos os demais requisitos de qualificação econômico-financeira;

7.2.4. EMPRESA submissa a concurso de credores, em liquidação ou em dissolução;

7.2.5. EMPRESA cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consultivo,
deliberativo ou administrativo ou sócios, pertençam, ainda que parcialmente, de EMPRESA do mesmo
grupo, ou em mais de uma EMPRESA, que esteja participando desta licitação;

7.2.5.1. Caso constatada tal situação, ainda que a posteriori, a EMPRESA Licitante ficará impedida de
continuar no certame, ficando esta e seus representantes incursos nas sanções previstas no Art.
47 da lei 12.462/2011.

7.2.6. EMPRESA cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Edital;

7.2.7. Pessoa física (como responsável técnico) ou jurídica que elaborou, isoladamente ou em consórcio, o
projeto básico ou executivo correspondente a esta licitação;

7.2.8. Da pessoa jurídica da qual o autor do projeto básico ou executivo seja administrador, sócio com mais
de 5% (cinco por cento) do capital volante, controlador, gerente, responsável técnico ou subcontratado;

7.2.9. Que tenha em seu quadro societário ou ato constitutivo servidor público ou ocupante de cargo em
comissão do Município;

7.2.10. Sociedade empresária constituída com o mesmo objeto e por qualquer um dos sócios e/ou
administradores de empresas declaradas inidôneas, após a aplicação dessa sanção e no prazo de sua
vigência, nos termos do art. 43 da Lei nº 8.443/1992, observando o contraditório e a ampla defesa a
todos os interessados.

7.2.11. Entidades estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente.

7.2.12. Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que estejam
impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus órgãos
descentralizados, consultados os seguintes cadastros oficiais: a) Cadastro Nacional de Empresas
Punidas – CNEP; b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas - CEIS; c) Cadastro Nacional de
Inabilitados e Inidôneos declarados pelo Tribunal de Contas da União – TCU; d) Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF; e) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por
Ato de Improbidade Administrativa do Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

7.2.13. Caso conste irregularidade em qualquer dos cadastros descritos no subitem anterior, na data da
abertura da licitação, e na data da realização da convocação da licitante, conforme o caso e registrado
na Ata, a licitante será desclassificada por falta de condição de participação.
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7.2.14. Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou
responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se o fornecimento de bens e serviços a
estes necessários.

7.2.15. O disposto nos itens anteriores não prejudica, em qualquer hipótese, o exercício do direito de
impugnação de que trata este Edital.

7.2.16. Nenhuma Licitante poderá participar desta licitação com mais de uma PROPOSTA DE PREÇOS;

7.2.17. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos,
cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a observância dos
preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.

7.2.18. Aplicar-se-ão preferências de contratação para fornecedores ou tipos de bens, serviços e obras de
acordo com o Art. 38 da Lei Federal nº 12.462/2011.

7.3. DO CREDENCIAMENTO NO RDC ELETRÔNICO

7.3.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, provido pela Secretaria de Planejamento do
Ministério da Economia (SEGES-ME), por meio do sítio eletrônico.

7.3.2. Para qualquer efeito, a Prefeitura Municipal de Jaboatão dos Guararapes não é unidade
cadastradora do SICAF.

7.3.3. O credenciamento do Licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para
fins de habilitação.

7.3.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do Licitante e a
presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao RDC, na forma
eletrônica.

7.4. DO CADASTRO ELETRÔNICO DAS PROPOSTAS

7.4.1. O licitante deverá, até a abertura da sessão pública, cadastrar a sua Proposta no Comprasnet nos
itens/grupos que forem de seu interesse, manifestando em campo próprio do sistema eletrônico a
descrição detalhada do objeto ofertado, de forma mínima, sem identificação do proponente, bem
como preencher as demais declarações que se fizerem necessárias.

7.4.1.1. Em caso de participação em grupos, deverá oferecer proposta para todos os itens que o
compõem.

7.4.2. O cadastro da Proposta no Comprasnet implica a aceitação integral e irretratável dos termos do
presente Edital, não sendo admitidas alegações de desconhecimento de fatos e condições que
impossibilitem ou dificultem a execução do objeto licitado.

7.4.3. Nos casos de emissão de declaração falsa, a empresa licitante estará sujeita à tipificação no crime
de falsidade ideológica, prevista no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, bem como nos crimes
previstos nos artigos 90 e 93 da Lei nº 8.666/93, além de poder ser punido administrativamente,
conforme as sanções previstas no presente Edital.
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7.4.4. O Licitante poderá retirar ou substituir a Proposta cadastrada no Comprasnet até a abertura da
sessão pública.

7.4.5. É vedada a retirada da proposta após a data e hora da abertura do certame, sob pena das
sanções previstas no art. 47 da Lei nº 12.462/2011.

7.4.6. Qualquer dado que identifique o Licitante acarretará em sua desclassificação.

7.4.7. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente edital e seus
anexos, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

7.4.8. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração do mesmo, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.4.9. A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto deste certame será
interpretada como já incluída no preço, não podendo o licitante pleitear acréscimo após a abertura
da sessão pública.

7.4.10. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da proposta, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital.

7.4.11. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

7.4.12. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema
ou à Prefeitura de Jaboatão dos Guararapes, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes
do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

7.4.13. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

7.5. DA PROPOSTA DE PREÇOS

7.5.1. A proposta vencedora deverá ser emitida em papel timbrado que identifique o licitante, sem
emendas, rasuras ou entrelinhas e deverá estar datada e assinada por seu representante legal ou
procurador, com indicação de número da cédula de identidade, órgão emissor, número de CPF e o
cargo por ele ocupado na empresa e ainda deverá conter:

7.5.1.1. O número do Edital, data e hora da sua realização;

7.5.1.2. O nome, a razão social da licitante, CNPJ, endereço, telefones, fax, endereços eletrônicos e
funcionário de contato;

7.5.1.3. As especificações detalhadas do(s) bem(ns)/serviço(s) ofertado(s);

7.5.1.4. O prazo de validade não inferior a 120 (cento e vinte) dias, contados da data de abertura do
presente RDC Eletrônico;

7.5.1.5. As Planilhas devem ser apresentadas em conformidade ao item 18 do Termo de
Referência, onde constam todas as especificações técnicas exigidas, conforme
orçamento básico disponibilizado anexo do TR;

7.5.1.6. O preço ofertado deverá ser expresso em REAL (R$), limitado a 2 (duas) casas decimais,
devendo ser desprezadas as demais;
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7.5.1.7. Para fins de cálculo das planilhas, somente serão consideradas 2 (duas) casas decimais,
sendo as demais desconsideradas, não sendo permitido o arredondamento. A licitante deverá
“truncar” a planilha de preços de modo a evitar dízimas que culminem em erros de cálculo.

7.5.1.8. O prazo de execução dos serviços e seu termo inicial não poderá diferir do disposto neste
Edital e seus anexos.

7.5.1.9. Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas diretas e
indiretas relativas à realização dos serviços nos locais discriminados no Projeto Básico, frete,
tributos, taxa de administração, encargos sociais, trabalhistas, mão-de-obra, materiais,
transporte e seguro até o destino, lucro e demais encargos de qualquer natureza necessários
ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus anexos, nada mais sendo válido
pleitear a esse título;

7.5.1.10.Declaração expressa do licitante de concordância com a adequação do projeto básico como
parte integrante do edital de licitação;

7.5.1.11.Os dados bancários para recebimento (pagamento) em nome da licitante: Nome e número do
Banco, agência e conta corrente.

7.5.1.12.Eventuais Memórias de Cálculo que se fizerem necessárias;

7.5.1.13.Demais declarações, documentos e exigências constantes do Edital e seus anexos,
especialmente aquelas contidas no Termo de Referência;

7.5.2. A licitante deverá enviar a proposta digitalizada, devidamente assinada pelo representante da
empresa e a planilha em meio editável (.xls), para fins de conferência pela CPL.

7.5.2.1. Ambas as planilhas fornecidas por esta Prefeitura no Portal de Licitações deverão ser
preenchidas nos moldes do caput deste subitem.

7.5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante.

7.5.4. Caso a proposta seja assinada por representante da empresa, esta deverá estar acompanhada de
cópia de procuração por instrumento público e de cópia de documento de identificação do
procurador.

7.5.5. O Presidente da CPL poderá, justificadamente, sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das Propostas, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

7.5.6. O valor proposto pelas licitantes para execução do Contrato não poderá ultrapassar o valor do
orçamento da Contratante indicado no Anexo deste Edital, bem como todos os preços unitários
deverão ser iguais ou menores que aqueles constantes do mencionado orçamento da Contratante.

7.6. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS:

7.6.1. Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada com os requisitos do instrumento
convocatório, será desclassificada aquela que:

7.6.1.1. Contenha vícios insanáveis;

7.6.1.2. Não obedeça às especificações técnicas previstas no instrumento convocatório e/ou esteja
em desacordo com os documentos de Licitação;

7.6.1.3. Não apresente o Cronograma Físico-Financeiro, conforme Anexo deste edital;

7.6.1.4. Apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça acima do orçamento estimado
para a contratação, inclusive nas hipóteses previstas no caput do art. 9º do Decreto 7.581/11.
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7.6.1.5. Não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo Presidente;

7.6.1.6. Apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento convocatório,
desde que insanável;

7.6.1.7. Ilegíveis ou com limitações, omissões, alterações, adições, correções, rasuras ou emendas
que representem irregularidades de qualquer natureza;

7.6.1.8. Majorar itens não elencados para correção em diligência;

7.6.1.9. Cujo valor global seja superior ao limite estabelecido neste Edital;

7.6.1.10.Cujos valores forem inexequíveis, assim considerados aqueles que não tenham sua
viabilidade demonstrada pelo Licitante;

7.7. DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

7.7.1. O MODO DE DISPUTA desta licitação será FECHADO.

7.7.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitações, mediante
a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos no sistema eletrônico.

7.7.3. Incumbe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública e
possíveis mensagens que sejam enviadas até a homologação final do certame, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, sendo responsável por todas as
transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico.

7.7.4. Após a abertura da sessão, a Presidente poderá suspendê-la, adiá-la ou reabri-la a qualquer
momento, informando previamente os Licitantes por meio do Chat.

7.7.5. O licitante deverá, até a abertura da sessão pública, cadastrar a sua Proposta no Comprasnet nos
itens/grupos que forem de seu interesse, manifestando em campo próprio do sistema eletrônico a
descrição detalhada do objeto ofertado, de forma mínima, sem identificação do proponente, bem
como preencher as demais declarações que se fizerem necessárias.

7.7.6. O Presidente verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, ou que contenham
identificação do proponente.

7.7.6.1. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real pelas licitantes.

7.7.7. Se ocorrer a desconexão do Presidente no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos
atos realizados.

7.7.8. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do RDC
Eletrônico será suspensa e terá reinício, com o aproveitamento dos atos anteriormente praticados,
somente após comunicação expressa do Presidente aos participantes.

7.7.9. Quando a desconexão representar uma efetiva e irreparável ruptura no certame, ou quando, após
uma desconexão superior a 10 minutos, não se retomar, em prazo razoável, o processo de
formulação de lances, a sessão do RDC Eletrônico será definitivamente interrompida, o que
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acarretará, consequentemente, a renovação do procedimento, inclusive com nova publicação do
aviso.

7.7.10. No caso de desconexão, cada licitante deverá de imediato, sob sua inteira responsabilidade,
providenciar sua conexão ao sistema.

7.7.11. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Presidente e os licitantes ocorrerá
exclusivamente mediante troca de mensagens, via Chat, em campo próprio do sistema eletrônico.
Não será aceito nenhum outro tipo de contato, como meio telefônico ou e-mail.

7.7.12. Abertas as propostas, se a menor delas não tiver sido ofertado por ME/EPP, o sistema selecionará
todas as ME/EPP cuja proposta de preços seja igual ou até 10% superior à oferta vencedora,
procedendo da seguinte maneira:

7.7.12.1.O sistema convocará a ME/EPP para, no prazo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo
sistema, encaminhar uma última oferta, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada para o
desempate.

7.7.12.2.Caso a ME/EPP não oferecer valor inferior, o sistema convocará os licitantes ME/EPP
remanescentes que porventura se enquadrem na mesma condição, seguindo-se a ordem de
classificação para o exercício do mesmo direito.

7.7.12.3..Na hipótese de não oferta de lance que desempate o procedimento licitatório, permanecerá a
ordem de classificação anteriormente determinada.

7.7.12.4.A Presidente poderá solicitar documentos que comprovem o enquadramento do licitante como
ME/EPP, como a Demonstração do Resultado de Exercício – DRE, devendo esta última ser
apresentada através da extração do SPED-Contábil, sempre que aplicável.

7.7.13. Caso haja empate entre duas ou mais propostas, independentemente do subitem anterior, o
desempate far-se-á através dos seguintes critérios, nesta ordem:

7.7.13.1.Disputa final, em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta fechada em
ato contínuo à classificação;

7.7.13.2.Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, desde que exista sistema objetivo
de avaliação instituído;

7.7.13.3.Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

7.7.13.4.Utilização de bens e serviços por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento
tecnológico no País;

7.7.14. O Presidente poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha
apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de
julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no Edital.

7.7.15. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o preço do primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado por sua proposta permanecer acima do orçamento estimado.

7.7.16. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

7.7.17. A Presidente anunciará a oferta vencedora após a negociação e decisão acerca da aceitação do
lance de menor valor.
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7.8. DA CONVOCAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA AJUSTADA E DOCUMENTAÇÃO DE
HABILITAÇÃO:

7.8.1. O licitante classificado em primeiro lugar, em caso de negociação ou desempate, deverá enviar a
proposta ajustada ao valor final obtido na negociação ou desempate, pelo Sistema Comprasnet ou
outro meio definido pelo Presidente da Comissão, no prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas)
a contar da solicitação do(a) Presidente da Comissão via chat, assim como toda a documentação
relativa à HABILITAÇÃO, digitalizada por meio do sistema.

7.8.2. O(A) Presidente da Comissão poderá, a seu critério, definir prazo superior ao máximo estipulado
no item anterior, desde que informado via chat para os licitante.

7.8.3. O não atendimento da referida convocação, o atendimento de forma intempestiva ou o envio em
meio não permitido ou solicitado acarretará na desclassificação sumária do licitante, sem prejuízo
das penalidades cabíveis.

7.9. DAS HIPÓTESES DE DESCLASSIFICAÇÃO:

7.9.1. Será desclassificado o licitante que:

7.9.1.1. Deixar de enviar a proposta de preços solicitada pelo(a) Presidente da Comissão;

7.9.1.2. Enviar repetidamente a documentação por meio divergente do solicitado pelo Presidente da
CPL, mesmo que seja dentro do prazo determinado;

7.9.1.3. Não enviar a documentação pela ferramenta “Convocar Anexo” no prazo estabelecido pelo
Presidente da Comissão;

7.9.1.4. Não atender qualquer solicitação realizada pelo Presidente da Comissão, via chat, no prazo
estabelecido;

7.9.1.5. Deixar, injustificadamente, de cumprir a diligência solicitada pelo Presidente da Comissão;

7.9.1.6. Deixar, injustificadamente, de responder à convocação via chat realizada pelo Presidente da
Comissão;

7.9.1.7. Não mantiver sua proposta após a data e hora da abertura do certame, sob pena das sanções
previstas neste Edital.

8. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Presidente de Comissão verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. Sistema de Cadastramento de Fornecedores, se houver;

8.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/)

8.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

8.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

8.1.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

8.2. Constatada a existência de sanção que impeça a participação ou contratação, o Presidente de
Comissão reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

8.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

8.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado por meio de
diligência.

8.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

8.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

8.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.7.1.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

8.7.2. Caso o licitante não logre comprovar o atendimento cumulativo dos requisitos de qualificação técnica e
econômico financeira para todos os lotes em que seja classificado provisoriamente em primeiro lugar,
caberá à Administração definir, considerando a maior economia obtida em valores absolutos de cada
lote, os respectivos lotes para os quais o licitante será habilitado.

8.8. As microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor individual deverão apresentar
toda a documentação exigida para efeito da regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição.

8.9. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.

8.10. Será inabilitado a licitante que deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos ou apresentá-los
em desacordo com as exigências deste Edital, ressalvadas as restrições relativas à regularidade fiscal
das microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006.

8.11. Para fins de habilitação, a verificação pelo Presidente de Comissão nos sítios oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidões, constitui meio legal de prova.
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8.12. Se a LICITANTE CLASSIFICADA em primeiro lugar não atender às exigências habilitatórias, o
Presidente de Comissão examinará a oferta subsequente na ordem de classificação, podendo haver
negociação, seguindo-se da verificação da sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação,
repetindo esse procedimento sucessivamente, se for necessário, até a apuração de uma proposta que
atenda a este Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora.

8.13. Os licitantes que apresentarem o seu registro no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores (SICAF), poderão ter aferidos os documentos relativos à regularidade fiscal, à
regularidade trabalhista, e à qualificação econômico-financeira, quando acompanhados pelas
documentações solicitadas no item 8.12. do instrumento convocatório.

8.14. Habilitação jurídica:

8.14.1. Documento de Identificação contendo todos os dados dos responsáveis legais da proponente.

8.14.2. Em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade limitada: ato
constitutivo em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores;

8.14.3. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

8.14.4. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual – CCMEI cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

8.14.5. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

8.14.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

8.14.7. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no
País;

8.15. Habilitação Fiscal e Trabalhista:

8.15.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

8.15.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral
da Fazenda Nacional.

8.15.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.15.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

http://www.portaldoempreendedor.gov.br
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8.15.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade
em cujo exercício contrata ou concorre;

8.15.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade
em cujo exercício contrata ou concorre;

8.15.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

8.15.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo
que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

8.15.8.1.Neste caso, será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para sua regularização, prorrogáveis
por igual período, cujo termo inicial se dará no momento em que o licitante for declarado vencedor
do certame, consoante o artigo 43 da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei
Complementar nº 147/2014.

8.16. Habilitação Técnica:

8.16.1. Certidão de Registro da empresa pelos Conselhos Regionais de Engenharia e Agronomia - CREA,
expedida na sede da licitante;

8.16.2. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de
atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

8.16.3. A compatibilidade com a quantidade poderá ser feita em um atestado individual ou através da soma
das quantidades indicadas em cada um dos atestados apresentados, desde que relativos a períodos
concomitantes.

8.16.4. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a serviços
executados com as seguintes características mínimas:

8.16.4.1.EXECUÇÃO DE 10.000 m² DE PAVIMENTAÇÃO EM BLOQUETE/PISO INTERTRAVADO DE
CONCRETO;

8.16.4.2.EXECUÇÃO DE 394,83 m³ DE MURO DE ARRIMO;

8.16.4.3.EXECUÇÃO DE 865,14 m DE DRENAGEM COM TUBOS PEAD (POLIETILENO DE ALTA
DENSIDADE)

8.16.5. Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante, em seu próprio nome, nem qualquer outro em
desacordo com as exigências do edital.

8.16.6. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal
ou secundária especificadas no contrato social vigente;

8.16.7. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte
à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o
disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.
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8.17. HABILITAÇÃO DO PROFISSIONAL

8.17.1. Comprovação da empresa de possuir no seu quadro permanente na data prevista para entrega
da proposta, profissional de nível superior especializado, com experiência na execução de
atividades pertinentes, compatíveis e de complexidade tecnológica similar ao objeto da licitação,
a ser demonstrada através de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público e/ou
privado, acompanhada da respectiva CAT – Certidão de Acervo Técnico, devidamente registrada
pelo CREA/CAU, sendo considerado para os fins do inciso I, do §1º, do art. 30 da Lei Federal nº
8.666/93 como parcela de maior relevância técnica e valor significativo os serviços de:

8.17.1.1.EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM BLOQUETE/PISO INTERTRAVADO DE CONCRETO;

8.17.1.2.EXECUÇÃO DE MURO DE ARRIMO;

8.17.1.3.EXECUÇÃO DE DRENAGEM COM TUBOS PEAD (POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE)

8.17.2. É vedada a indicação de um mesmo profissional como responsável técnico por mais de uma
empresa licitante, fato este que desqualificará todas as proponentes envolvidas.

8.17.3. A comprovação de vínculo empregatício do(s) profissional(is) detentor(es) do(s) atestado(s)
técnico(s) apresentado(s), se dará através da apresentação de cópia autenticada:

8.17.3.1. Do Contrato Social ou Ata de Eleição da Diretoria, devidamente arquivado no Registro
próprio, se o(s) profissional(is) for(em) sócio(s) da Empresa Licitante; ou

8.17.3.2. Do Contrato de Prestação de Serviços, que demonstre a identificação do profissional;
ou

8.17.3.3. De Termo de Compromisso firmado entre a licitante e o profissional contendo
declaração expressa de que, caso a proponente seja contratada pela entidade licitante,
será formalizado vínculo entre as partes (empregatício ou de prestação de serviços de
natureza civil) para a realização dos serviços correlatos.

8.17.3.4. Da Ficha de Registro de Empregado (FRE) e do Contrato de Trabalho, constante da
Carteira Profissional, que demonstre a identificação do profissional.

8.18. Habilitação Econômico-Financeira:

8.18.1. Comprovação de possuir Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do
valor referencial da contratação, para cada lote que a licitante participar, somando-se os
valores dos lotes em caso de participação em mais de um, mediante apresentação dos
documentos contábeis.

8.18.1.1.Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor ou
distribuidores (caso exista mais de um) da sede da licitante, ou de seu domicílio OU, no caso de
empresas em recuperação judicial, que já tenham tido o plano de recuperação homologado em
juízo, certidão emitida pela instância judicial competente que certifique que a licitante está apta
econômica e financeiramente a participar do procedimento licitatório;
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8.18.1.2.Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial referente aos processos distribuídos pelo
PJe (processos judiciais eletrônicos) da sede da licitante ou de seu domicílio;

8.18.1.2.1. A certidão descrita no subitem 8.18.1.2 somente é exigível quando a certidão negativa
de Falência ou Recuperação Judicial do Estado da sede da licitante ou de seu domicílio
(subitem 8.17.1.1) contiver a ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais
eletrônicos.

8.18.1.2.2. Caberá ao licitante obter a Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, de
acordo com as disposições normativas do respectivo Estado da Federação da sede da
licitante ou de seu domicílio.

8.18.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios;

8.18.2.1.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e
demonstrações contábeis assim apresentados:

Sociedade Anônima (S/A):
- Publicados em Diário Oficial; ou
- Publicados em jornal de grande circulação; ou
- Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;
Obs. As Demonstrações Contábeis compreendem: DMPL (Demonstração das Mutações do
Patrimônio Líquido) ou DFC (Demonstração dos Fluxos de Caixa).

Sociedades de Responsabilidade Limitada (LTDA):
- Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento,
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão
equivalente, ou
- Por fotocópia do Balanço e da Demonstração Contábil devidamente registrado ou autenticado na
Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.
Obs. A Demonstração Contábil compreende: DRE (Demonstração do Resultado do Exercício).

Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte "SIMPLES":
- Por fotocópia do Balanço Patrimonial e da Demonstração Contábil devidamente registrado ou
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;
Obs. A Demonstração Contábil compreende: DRE (Demonstração do Resultado do Exercício).

Sociedade criada no exercício em curso:
- Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da
sede ou domicílio da licitante;

Entidades sem fins lucrativos:
- Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento,
devidamente autenticado em cartório ou na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante,
conforme caso, ou
- Por fotocópia do Balanço e da Demonstração Contábil devidamente registrado ou autenticado em
cartório ou na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, conforme o caso.
Obs. A Demonstração Contábil compreende: DRE (Demonstração do Resultado do Exercício)
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8.18.2.1.2. A documentação contábil apresentada deverá comprovar a sua efetiva escrituração
perante o órgão competente, na forma e nos termos exigidos pela normatização pertinente.

8.18.2.1.3. As empresas Ltda., sujeitas ao regime de tributação do Simples Nacional, deverão
apresentar cópias do balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício,
devidamente assinadas, autenticadas e registradas no seu órgão competente;

8.18.2.1.4. As empresas participantes do processo licitatório que estiverem legalmente obrigadas
ao envio de seus registros contábeis através do SPED CONTÁBIL, poderão apresentar
cópias do balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício, emitidos do SPED,
juntamente com o Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital;

8.18.2.1.5. As empresas participantes do processo licitatório que estiverem legalmente obrigadas
ao envio de seus registros contábeis através do SPED CONTÁBIL e apresentarem suas
demonstrações conforme o item a.3, deverão, em fase de diligência realizada pela Comissão
de Licitação, comprovar que as informações contábeis registradas no órgão competente
condizem com aquelas apresentadas à Receita Federal, através da apresentação das cópias
do balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício emitidos do SPED,
juntamente com o Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital, conforme determinado
no subitem 8.18.2.1.4;

8.18.2.1.6. Se NÃO legalmente obrigada ao envio de seus registros contábeis por meio do SPED
CONTÁBIL e que não estão sujeitas ao regime de tributação do Simples Nacional, poderão
apresentar uma declaração que especifique o motivo de sua dispensa, assinado pelo titular
ou representante legal da empresa e pelo contador. Estas empresas deverão apresentar as
demonstrações contábeis em conformidade com o item 8.18.2.1.3;

8.18.2.1.7. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinadas por
Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional
de Contabilidade-CRC;

8.18.2.2.Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela
aplicação das seguintes fórmulas:

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO > 1

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE

SG = ATIVO TOTAL > 1

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE

LC = ATIVO CIRCULANTE > 1

PASSIVO CIRCULANTE
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8.18.2.3.As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço;

8.18.2.4.Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão reserva-se o direito de efetuar os cálculos;

8.18.2.5.Se necessária à atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, juntamente
com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente;

8.18.2.6.Para cálculo dos índices serão consideradas, no mínimo, duas casas decimais e para efeito de
arredondamentos deve-se seguir o disposto na NBR 5891:1977;

8.19. Verificado o atendimento de todas as exigências contidas neste Edital e nos seus Anexos, a licitante
será DECLARADA VENCEDORA do certame.

8.20. O Sistema lavrará ata circunstanciada da reunião, na qual serão registrados todos os atos do
procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Presidente de Comissão.

8.21. Após a fase recursal, o Presidente de Comissão poderá negociar diretamente com a LICITANTE
VENCEDORA, no sentido de se obter o melhor preço para a Administração.

9. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS

9.1. Qualquer licitante poderá impugnar o presente Edital, devendo protocolar a petição, em campo
próprio no sistema, em até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão
pública, conforme art. 45, I, “b” da Lei 12.462/2011.

9.2. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo licitatório
até decisão definitiva a ela pertinente;

9.3. A decisão do Presidente de Comissão sobre o julgamento da impugnação será disponibilizada
eletronicamente, preferencialmente, até o dia anterior à data marcada para realização do certame,
podendo, tal comunicação, ser feita na própria sessão de abertura, fazendo-se o registro na ata.

9.4. Não serão conhecidas impugnações apresentadas em desacordo com as regras estabelecidas neste
item ou fora do prazo e horário legal ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não
identificado no processo para responder pelo proponente.

9.5. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Presidente de Comissão em até 5 (cinco) dias
úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o e-mail da
comissão, identificado no preâmbulo deste edital.

9.6. O Presidente de Comissão disponibilizará a resposta aos pedidos de esclarecimentos por email e no
Portal de Licitações da Prefeitura, preferencialmente até o dia anterior à data marcada para realização
do certame, podendo, tal comunicação, ser feita na própria sessão de abertura, fazendo-se o registro
na ata.

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS E REPRESENTAÇÕES

10.1. Após a declaração do(s) vencedor(es), qualquer licitante inconformado com o resultado poderá recorrer
contra decisões do Presidente de Comissão, sendo-lhes então concedido o prazo de 05 (cinco) dias
úteis para anexar no sistema eletrônico memoriais contendo as razões do recurso, que devem ser
apresentadas ao Presidente de Comissão.



SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO

SUPERINTÊNDENCIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES, COMPRAS CORPORATIVAS E CONTRATOS

Estrada da Batalha, 1200, Anexo, Jardim Jordão, Jaboatão dos Guararapes/PE - CEP: 54.315-570

10.1.1. Caberão recursos em face:

a) do ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessados;do ato de habilitação ou
inabilitação de licitante;

b) do julgamento das propostas;

c) da anulação ou revogação da licitação;

d) do indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;

e) da rescisão do contrato, nas hipóteses previstas no inciso I do art. 79 da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993;

f) da aplicação das penas de advertência, multa, declaração de inidoneidade, suspensão temporária
de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração pública; e

10.1.2. Caberão representações, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados a partir da data da intimação,
relativamente a atos de que não caiba recurso hierárquico.

10.1.3. Os licitantes que desejarem apresentar os recursos de que tratam as alíneas a, b e c do subitem
10.1.1 deverão manifestar imediatamente a sua intenção de recorrer, sob pena de decadência
do direito de recorrer.

10.1.3.1.No caso de decadência, o Objeto poderá ser adjudicado à licitante vencedora.

10.1.4. As motivações para interposição de recurso deverão ser registradas no sistema em até 30 (trinta)
minutos após a declaração do vencedor.

10.1.5. Os demais interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número
de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.

10.1.6. As razões do recurso e das contrarrazões deverão ser anexadas em campo próprio do sistema
eletrônico.

10.2. Para efeito do disposto no § 3º do artigo 45 da Lei n.º 12.462/2011, fica a vista dos autos deste
processo licitatório franqueada aos interessados, via sistema ou solicitação ao e-mail desta Comissão.

10.3. O recurso terá efeito suspensivo quanto ao prazo e o seu acolhimento importará a invalidação apenas
dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.4. As razões de recursos serão dirigidas à autoridade superior, por intermédio do Presidente de Comissão
que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, poderá reconsiderar sua decisão ou, nesse mesmo prazo fazê-lo
subir, devidamente informado para decisão final.

10.5. Não serão conhecidos recursos apresentados em desacordo com as regras estabelecidas neste item
ou fora do prazo e horário legal ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não
identificado no processo para responder pelo proponente.

10.6. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação à licitante
vencedora.

10.7. Verificada a regularidade dos procedimentos, o Presidente de Comissão encaminhará o processo à
autoridade competente para a homologação.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
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11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos
os atos anulados e os que dele dependam.

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a
regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados
os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail e Portal de Licitações, de acordo
com a fase do procedimento licitatório.

11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

12. FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO

12.1. A contratação dar-se-á, mediante instrumento contratual cuja minuta está anexa ao presente Edital e
será precedida da emissão de Nota de Empenho.

12.2. A LICITANTE VENCEDORA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação,
para assinar o Contrato.

12.3. A recusa da LICITANTE VENCEDORA em assinar o Contrato ou receber a Nota de Empenho no prazo
que for assinalado, será considerada como não manutenção da proposta, autorizando a PREFEITURA
MUNICIPAL DO JABOATÃO DOS GUARARAPES a convocar as demais LICITANTES, mantida a ordem
de classificação, sem prejuízo das penalidades descritas no item 19 deste Edital.

12.4. As informações referentes aos prazos de execução, de pagamento, condições de aceite e todas as
demais informações necessárias a execução do Contrato encontram-se discriminadas nos Anexos e na
Minuta do Contrato ou Termo de Referência, os quais fazem parte integrante e inseparável deste
instrumento.

13. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

13.1. A PREFEITURA DO JABOATÃO DOS GUARARAPES pagará à Contratada os valores em até 30
(trinta) dias corridos após a apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pela Gerencia
responsável.

13.2. O pagamento será realizado por meio de empenho, caso os materiais estejam de acordo com as
exigências deste Edital.

13.3. A Contratada é responsável pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato.

13.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva da Contratante,
fica convencionado que a taxa de atualização financeira, devida entre a data referida no item 13.1 e a
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correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

EM = I x N x VP

Onde:

13.5. A atualização financeira prevista nesta condição será incluída na Nota Fiscal/Fatura do mês seguinte
ao da ocorrência.

13.6. O pagamento será efetuado através de ordem bancária em favor da instituição bancária indicada pela
CONTRATADA

14. DA VIGÊNCIA E VALIDADE DO CONTRATO

14.1. O prazo de execução do objeto contratual é de acordo com o CRONOGRAMA de execução, conforme
descrito no item 5 do Termo de Referência.

15. DO REAJUSTE

15.1. A concessão de reajuste será avaliada segundo os termos da Lei Federal 8.666/93, Lei Federal n°
9.069/95, Lei Federal n° 10.192/01, normas gerais da União para os contratos administrativos, e, por
analogia, a Lei Estadual nº 12.525/2003, alterada pela nº 12.932/2005, devendo retratar a variação
efetiva do custo de produção ou dos insumos utilizados na consecução do objeto contratual.

15.2. Ultrapassados 12 meses da data limite para apresentação da proposta, excluída a responsabilidade da
contratada proponente pelo retardamento da execução do objeto contratual, os preços poderão ser
reajustados, em periodicidade anual, utilizando-se os índices apurados pela variação do
correspondente Índice Nacional de Custo da Construção – INCC, dentre aqueles aplicáveis para cada
item da planilha orçamentária, conforme fórmula a seguir:

R = V (Im - Io)

Io

Onde:
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R = valor do reajustamento;

V = valor a ser reajustado;

Io = índice de reajuste do mês anterior a data limite para apresentação da "Proposta Financeira";

Im = índice de reajuste do mês anterior ao da execução do serviço.

15.3. Os custos relativos à remuneração de mão de obra, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários
serão revisados observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data do acordo, ou
convenção coletiva de trabalho ou sentença normativa vigente à época da apresentação da proposta e
adotados para elaboração desta.

15.4. Quando ocorrer atraso na execução do objeto do contrato, por culpa exclusiva da licitante vencedora, o
reajustamento será aplicado, envolvendo exclusivamente os prazos de entrega do objeto definidos
neste Instrumento.

15.5. No caso de atraso de pagamento por culpa da Contratada, o reajustamento será calculado somente até
a data em que a obrigação deveria ter sido cumprida.

15.6. No caso de eventual antecipação ou atraso de pagamento, o valor devido será diminuído ou acrescido
de compensação e calculado pela aplicação do IPCA do mês do evento, apurados desde a data
prevista para tanto, até a data de sua efetivação, calculada pro rata tempore die, sobre o valor da Nota
Fiscal/Fatura.

15.7. A contagem do prazo estabelecido para pagamento será interrompido no caso de incorreções nos
documentos de cobrança, reiniciando-se a contagem após sanadas as irregularidades pela Contratada.

16. DA RESCISÃO CONTRATUAL

16.1. O descumprimento de qualquer Cláusula ou de simples condição do Contrato, assim como a execução
do seu objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e condições, dará direito ao
Contratante de rescindi-lo mediante notificação expressa, sem que caiba à Contratada qualquer direito,
exceto o de receber o estrito valor correspondente às obras/serviços realizadas(os), desde que estejam
de acordo com as prescrições ora pactuadas.

16.2. O Contrato poderá ser rescindido conforme hipóteses previstas no item 15 do Termo de Referência
anexo:

17. GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

17.1. A Contratada, para execução do objeto desta licitação, prestará garantia fixada em favor da
CONTRATANTE nos moldes descritos no item 8 do Termo de Referência anexo.

18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. O descumprimento das obrigações assumidas pelo licitante estará sujeito às penalidades previstas nas
Leis Federais nº 12.462/2011 e nº 8.666/93, e suas posteriores alterações, descritas no item 12 do
Termo de Referência anexo.

19. DISPOSIÇÕES FINAIS
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19.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração revogá-la,
por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente
e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de
terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado, nos termos do art. 44 da Lei Federal nº
12.462/2011 c/c Art. 49 da Lei nº 8.666/93.

19.2. A anulação do certame induz à do contrato.

19.3. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório,
ressalvado o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no
cumprimento do contrato.

19.4. A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a
inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação da proponente que o
tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, a rescisão do contrato, sem prejuízo das demais
sanções cabíveis.

19.5. A participação no presente certame implica na aceitação plena e irrevogável de todos os termos,
cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus anexos, bem como na observância dos
preceitos legais e regulamentares em vigor, e na responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.

19.6. Em caso de divergência entre o Termo de Referência e o Edital de Licitação, prevalece o Termo de
Referência.

19.7. Em caso de divergência entre o Sistema de Compras Governamentais e o Edital, prevalece o Edital.

19.8. Em caso de comprovação de que o serviço prestado difere em qualquer aspecto do serviço contratado,
a Contratante poderá exigir a correção, sem qualquer ônus para si, e ainda deverá ser ressarcida de
quaisquer prejuízos que a má prestação do serviço tem lhe causado.

19.9. A contratada fica obrigada a manter durante a execução deste instrumento, todas as condições de
habilitação e qualificação estipuladas para participação na licitação.

19.10. A Comissão de Licitação/Presidente de Comissão não se responsabilizará por informações que não lhe
forem entregues ou que forem apresentadas em desacordo com o Edital.

19.11. Os casos omissos neste Edital serão decididos com base na Lei Federal nº 12.462/2011, Lei Federal nº
8.666/93 (no que couber), Decreto Federal nº 7.581/2011 e demais normas que regem a matéria.

19.12. Este certame poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da
Prefeitura, sem prejuízo do disposto no art. 15 da Lei Federal n.º 12.462/2011.

20. DO FORO

20.1. Fica eleito o foro do Jaboatão dos Guararapes - PE para dirimir qualquer dúvida oriunda da execução
deste instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Jaboatão dos Guararapes, 31 de março de 2021.



SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO

SUPERINTÊNDENCIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES, COMPRAS CORPORATIVAS E CONTRATOS

Estrada da Batalha, 1200, Anexo, Jardim Jordão, Jaboatão dos Guararapes/PE - CEP: 54.315-570

Sérgio Bacelar

Presidente da CPL1

João Mariano

Membro da CPL1

Autagmam Júnior

Membro da CPL1



Estrada da Batalha, 1200, Anexo, Jardim Jordão, Jaboatão dos Guararapes/PE - CEP: 54.315-570

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REQUALIFICAÇÃO DO TRECHO DA ORLA
COMPREENDIDO ENTRE A AVENIDA BARRETO DE MENEZES e RUA ANICETO

VAREJÃO NOMUNICÍPIO DE JABOATÃO DOS GUARARAPES/ PE
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1. OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente Termo, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REQUALIFICAÇÃO DO
TRECHO DA ORLA COMPREENDIDO ENTRE A AVENIDA BARRETO DE MENEZES e RUA ANICETO
VAREJÃO NOMUNICÍPIO DE JABOATÃO DOS GUARARAPES/ PE.

2. JUSTIFICATIVA

2.1 A contratação dos serviços de Construção da REQUALIFICAÇÃO DO TRECHO DA ORLA
COMPREENDIDO ENTRE A AVENIDA BARRETO DE MENEZES e RUA ANICETO VAREJÃO NO MUNICÍPIO
DE JABOATÃO DOS GUARARAPES/ PE, justifica-se necessidade de melhorar a segurança, mobilidade e
oferta de espaços públicos acessíveis à população do município.

3. DA LICITAÇÃO

3.1. O presente Termo de Referência tem como objetivo realizar uma licitação na modalidade
RDC – REGIME DE CONTRATAÇÃO DIFERENCIADA ELETRÔNICO, com fundamento na Lei
Federal nº 12.462/2011, conforme o art. 1, Inc. VIII, das obras e serviços de engenharia,
relacionados a melhoria na mobilidade urbana ou ampliação de infraestrutura logística, com
o intuito de estabelecer os critérios básicos a serem considerados pela empresa contratada
quando da prestação dos serviços descritos no Objeto;

3.2. O critério de julgamento adotado será o de menor preço global;

3.3. O regime de empreitada será por EXECUÇÃO INDIRETA e EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, em
razão da impossibilidade de definição precisa dos quantitativos necessários para execução das obras
que serão contratadas, ainda que existam os projetos dos serviços que serão realizados. Assim, a
definição do preço com base na unidade de medida tende a evitar eventual divergência entre a
previsão dos quantitativos levantada por esta Prefeitura e o que será efetivamente executado. Tal
justificativa se faz em cumprimento ao art. 8º, §2º da Lei nº 12.462/2011.

3.4. É PERMITIDA a participação de consórcios visando aumentar o quantitativo de empresas
especializadas para realizarem os serviços com especificidade técnica, podendo compartilhar o
contrato de forma conjunta com empresas com expertise de pavimentação.
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4. DA POSSIBILIDADE DE SUB CONTRATAÇÃO

4.1. Será permitida a subcontratação de até 30% do objeto desta licitação, podendo, no entanto, ocorrer
a subcontratação de partes desses serviços ou de tarefas às firmas especializadas, mediante prévia e
expressa autorização da Administração Contratante, mantidas, contudo, integral, única e exclusiva
responsabilidade da empresa contratada, conforme Termo de Referência.

4.2. Em caso de subcontratação de outra empresa, a CONTRATADA não transferirá suas obrigações e
responsabilidades, permanecendo, perante a Secretaria, com total responsabilidade contratual.

4.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela
perfeita execução contratual, bem como pela padronização, pela compatibilidade, pelo
gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação, cabendo-lhe realizar a supervisão e
coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo
rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

4.4. Nenhum encargo trabalhista, inclusive de acidente de trabalho, previdenciário, tributário ou
responsabilidade civil de qualquer natureza, decorrente da subcontratação, será imputado ou se
comunicará com a CONTRATANTE.

5. PRAZOS DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO

5.1. O prazo de execução do objeto contratual é de 240 (duzentos e quarenta) dias corridos, contados a
partir da data indicada na ordem de serviço, admitida a prorrogação nos termos da lei, mediante
termo aditivo.

5.2. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura,
admitida a prorrogação nos termos da lei, mediante termo aditivo.

5.3. A contratada deverá iniciar a obra em até 05 (cinco) dias úteis após a expedição da ordem de serviço
(OS).
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5.3.1. Este Prazo nada mais é do que a soma do:

5.3.1.1. Prazo de execução do serviço - (240 dias),

5.3.1.2. Prazo de início de execução dos serviços, após a assinatura da Ordem de Serviço (OS) – (5
dias)

5.3.1.3. Prazo Conforme artigo 73, parágrafo 3° da Lei 8.666/93 – (90 dias)

 Prazo de Vigência Contratual =240 + 5 + 90 = 335 dias

6. LOCAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1. Os serviços de construção deste objeto serão realizados no seguinte endereço:

Avenida Beira Mar, trecho compreendido entre a Avenida Barreto de Menezes e a Rua Dr.
Aniceto Varejão - Jaboatão dos Guararapes – PE.

7. OBRIGAÇÕES

7.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1.1.A contratada deverá exigir de seus subcontratados, se for o caso e conforme previsão
contratual, cópia da ART dos serviços a serem realizados, apresentando-a para a
Secretaria Executiva de Obras, Edificações e Pavimentações, quando solicitado.

7.1.2. A contratada deverá entregar à contratante, a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, em
até 05 (cinco) dias úteis após assinatura do contrato.

7.1.3. Submeter à aprovação da Prefeitura, o(s) nome(s) e o(s) dado(s) demonstrativo(s) da respectiva
capacidade técnica do responsável técnico, conforme exigências da própria Prefeitura, que,
porventura, venha a substituir o profissional originalmente indicado.
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7.1.4. Submeter à FISCALIZAÇÃO, sempre que solicitado, as amostras de todos os materiais a serem
empregados nos serviços, antes de sua execução.

7.1.5. Os ensaios, testes e demais provas exigidas por Normas técnicas oficiais para a boa execução dos
serviços, controle e qualidade dos insumos e partes da obra, serão encargos da Contratada, sem
ônus adicional a PREFEITURA.

7.1.6.A contratada deverá entregar à contratante a relação de todos os representantes ou
prepostos que terão qualquer tipo de vinculação com a obra, objetivando manter a
qualidade técnica dos serviços a serem executados.

7.1.7. Será obrigatório o uso do Diário de Obras.

7.1.8. A contratada deverá elaborar relatório fotográfico durante toda a execução da obra.

7.1.9. Os funcionários da contratada deverão trabalhar com fardamento.

7.1.10.A contratada deverá adotar todas as medidas de segurança em consonância com a Portaria n°
3.214/1978 do Ministério do Trabalho, legislação e normas pertinentes sobre segurança,
medicina e higiene do trabalho.

7.1.11.A contratada deverá responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabamento dos
serviços contratados, obrigando-se a prestar assistência técnica e administrativa necessária para
assegurar o andamento conveniente dos trabalhos.

7.1.12.A contratada deverá manter, durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as
obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste
Termo de Referência, no edital de licitação e seus nexos.

7.1.13. Correrão, exclusivamente por conta da empresa contratada, todas as despesas com
relação à manutenção e administração dos serviços, sendo responsável em relação aos
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seus empregados por todas as despesas decorrentes da obra, tais como: salários,
seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-refeições,
vales-transportes e outras obrigações que porventura venham a ser criadas e exigidas
pelo Governo.

7.1.14. Responder, também, por quaisquer danos causados diretamente aos bens de
propriedade da PREFEITURA DO JABOATÃO DOS GUARARAPES, quando esses tenham
sido ocasionados por seus empregados durante a execução das obras e bem assim, arcar
com despesas decorrentes de qualquer infração nos locais-objeto de realização dos
serviços.

7.1.15. Será de responsabilidade da contratada a eventual destruição ou danificação do local,
até a aceitação definitiva dos serviços, bem como as indenizações que possam vir a ser
devidas a terceiros por fatos oriundos dos serviços contratados, ainda que ocorridos em
via pública.

7.1.16. Assumir inteira e total responsabilidade pela execução dos serviços.

7.1.17. No caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem, ainda, transgressões às
Normas Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá à licitante vencedora, formular
imediata comunicação escrita à PREFEITURA de forma a evitar empecilhos ao perfeito
desenvolvimento dos serviços.

7.1.18. Conforme preconiza o artigo 69 da Lei 8.666/93 e suas alterações, a contratada é
obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou de materiais empregados, cujos serviços de
reparação/correção e demais anteditos, deverão ser realizados no prazo máximo de 05
(cinco) dias a contar da notificação através do devido registro no Diário de Obras ou
outro equivalente emitido pela PREFEITURA ou no prazo para tanto, estabelecido pela
Fiscalização.

7.1.19. Providenciar, por conta própria, toda a sinalização necessária à execução das obras no
sentido de evitar qualquer tipo de acidente.
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7.1.20. Remover o entulho e todos os materiais inservíveis, promovendo a limpeza do local da
obra, durante todo o período de execução e, especialmente, ao seu final.

7.1.21. Permitir, aos técnicos da PREFEITURA, acesso às suas instalações e a todos os locais
onde estiverem sendo estocados materiais relacionados com as obras.

7.1.22. Comunicar à PREFEITURA, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e
prestar os esclarecimentos que julgar necessário.

7.1.23. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição de equipamentos, materiais e
serviços pela FISCALIZAÇÃO e pelos atrasos acarretados por essa rejeição.

7.1.24. A contratada, antes do início de qualquer atividade relacionada com os serviços, deverá
ter obrigatoriamente o conhecimento total e perfeito da planilha contratada, das
especificações técnicas consignadas neste Termo de Referência, do estabelecimento nas
normas técnicas pertinentes, assim como das condições do local onde serão executados
os serviços.

7.1.25. A contratada, antes do início de qualquer atividade relacionada com os serviços, deverá
ter obrigatoriamente o conhecimento total e perfeito da planilha contratada, das
especificações técnicas consignadas neste Termo de Referência, do estabelecimento nas
normas técnicas pertinentes, assim como das condições do local onde serão executados
os serviços.

7.1.26. Durante a vigência do contrato, a contratada deverá manter todas as condições de
habilitação, incluindo a atualização de documentos de controle das arrecadações de
tributos e contribuições federais/SRF, Dívida Ativa, FGTS, CND/INSS, e outras legalmente
exigíveis junto a Administração.

7.1.27. A contratada reconhece o direito da Administração de paralisar a qualquer tempo ou
suspender a execução dos serviços, mediante o pagamento único e exclusivo dos
trabalhos já executados, sem qualquer indenização pelos materiais que não estiverem
aplicados dentro das especificações prévias, bem como sem qualquer ônus, encargos ou
indenizações pelos materiais já empregados na prestação de serviços.
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7.1.28. A contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos causados à Administração
ou a terceiros, na execução dos serviços contratados.

7.1.29. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários conforme disposto no art. 65, § 1º, da Lei
Federal nº 8.666/93.

7.1.30. A contratada é obrigada, às suas expensas, a comprar e manter livro(s) de ocorrências,
aprovado(s) e rubricado(s) pela Fiscalização, onde serão anotadas quaisquer alterações
ou ocorrências, não sendo tomadas em consideração pela Fiscalização e pela
Administração, reclamações ali não registradas.

7.1.31. A Contratada deverá realizar revisão do “PGRCC” e “PCAO”, tendo em vista terem sido
elaborados preliminarmente pela “Prefeitura Municipal de Jaboatão dos Guararapes”.
Essa atualização deverá buscar adequações às práticas construtivas a serem adotadas
pela contratada, de forma que a responsabilidade técnica dos referidos documentos seja
transferida para a mesma, devendo ser dada entrada em documentação pertinente
junto aos órgãos responsáveis pela análise e aprovação, respectivamente, SECRETARIA
EXECUTIVA DE SERVIÇOS URBANOS e DEFESA CIVIL e SECRETARIA EXECUTIVA DE MEIO
AMBIENTE da Prefeitura Municipal de Jaboatão dos Guararapes.

7.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.2.1.Fornecer à CONTRATADA os elementos básicos, especificações e instruções
complementares, suficientes e necessários à respectiva execução;

7.2.2.Fiscalizar a execução dos serviços por um representante da CONTRATANTE,
determinando o que for necessário para regularizar as faltas ou defeitos observados,
submetendo à autoridade competente o que ultrapassar a sua competência, em tempo
hábil, para adoção das medidas convenientes.

7.2.3.Efetuar o pagamento dos serviços nos prazos estabelecidos no cronograma físico -
financeiro, mediante a apresentação dos documentos hábeis para prática de tal ato;

7.2.4.Caberá à CONTRATANTE emitir as Ordens de Serviço à CONTRATADA para execução das
obras e serviços de engenharia indicados na licitação;
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7.2.5.Aceitar, para fins de pagamento, os serviços bem executados e rejeitar os serviços que
não estejam de acordo com o projeto, exigindo da CONTRATADA a substituição, reparo
ou refazimento daquilo que for rejeitado;

7.2.6.Conferir e atestar a exatidão das faturas correspondentes às medições de serviços
executados, encaminhando-as para pagamento; e

7.2.7.Determinar o afastamento do pessoal da CONTRATADA, mobilizado para a execução dos
serviços, em caso de conduta imprópria, a seu exclusivo critério.

7.2.8.A CONTRATANTE terá, também, as atribuições de:

7.2.8.1. Analisar e aprovar a programação de atividades elaborada pela CONTRATADA;

7.2.8.2. Dirimir as dúvidas da CONTRATADA que porventura surjam durante a execução dos
serviços, com relação a qualquer aspecto ligado ao objeto do Contrato; e

8. GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

8.1. A CONTRATADA deverá prestar garantia de execução do contrato, em até de 05 (cinco) dias
úteis contados da assinatura do instrumento contratual, em importância equivalente a 5,0%
(cinco por cento) do valor global do contrato, devendo ter prazo de validade igual ou superior
ao prazo do contrato em qualquer das modalidades a seguir indicadas:

8.1.1. Caução em dinheiro ou título da dívida pública;

8.1.2. Seguro-garantia; ou

8.1.3. Fiança bancária.



Estrada da Batalha, 1200, Anexo, Jardim Jordão, Jaboatão dos Guararapes/PE - CEP: 54.315-570

8.2. A garantia mencionada servirá para o fiel cumprimento do contrato, respondendo inclusive
pelas multas eventualmente aplicadas. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de
qualquer obrigação, a contratada deverá proceder a respectiva reposição no prazo máximo
de 03 (três) dias úteis, contados da data em que for notificado.

8.3. A garantia de execução será devolvida através de requerimento da CONTRATADA, mediante
a apresentação do termo circunstanciado do recebimento dos serviços.

8.4. Caso a CONTRATADA apresente a garantia por meio de fiança bancária deverá utilizar o
modelo fornecido pela Prefeitura.

8.5. A Garantia em dinheiro deverá ser prestada, em favor do Município do Jaboatão dos
Guararapes, no Banco, agencia e conta fornecida pela Prefeitura.

8.6. Na hipótese de garantia ser prestada em cheque esta apenas será considerada após a
compensação deste.

8.7. A contratada deverá garantir, pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos, todos os serviços
executados, contados a partir da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo,
conforme disposto no artigo 618 do Código Civil Brasileiro.

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. Os recursos que farão face às despesas decorrentes dos serviços serão oriundos da seguinte
Dotação Orçamentária:
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DOTAÇÃO

VALOR: R$ 6.625.306,03 (seis milhões seiscentos e vinte e cinco mil trezentos e seis reais e
três centavos).

PODER: 3 – EXECUTIVO

ÓRGÃO: 16 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E ORDEM PÚBLICA

UNIDADE: 3.34.102 – SECRETARIA EXECUTIVA DE OBRAS E EDIFICAÇÕES

FUNÇÃO: 15 – URBANISMO

SUB FUNÇÃO: 451 – INFRA-ESTRUTURA URBANA

PROGRAMA: 01017 – JABOATÃO URBANIZADO

PROJ/ATIVIDADE: 1029 – EXECUÇÃO DE OBRAS DO SISTEMA VIÁRIO MUNICIPAL

AÇÃO: 0168 – PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM

ELEMENTO: 449000 - INVESTIMENTOS

FONTE: 21 – OPERAÇÃO CRÉDITIO FINISA

Valor total: R$ 6.625.306,03 (seis milhões seiscentos e vinte e cinco mil trezentos e seis reais e três
centavos).

10. VALOR MÁXIMO ADMITIDO

10.1. Nos apensos demonstram-se os valores para a realização das obras objeto deste termo de
referência. Estas planilhas juntamente com o seu respectivo BDI, exposto nos anexos,
forneceram o valor mais vantajoso para a administração pública, por isso, este termo de
referência elege como diretriz fundamental os valores máximos abaixo:

R$ 6.625.306,03 (seis milhões seiscentos e vinte e cinco mil trezentos e seis reais e três
centavos).

11. FORMA DE PAGAMENTO
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11.1. A medição dos serviços será mensal, mediante emissão de boletins de medição e respectivas
memórias de cálculo e registros fotográficos, devidamente conferidos e atestados pela
Equipe Técnica de FISCALIZAÇÃO da Prefeitura.

11.2. A CONTRATANTE acompanhará os serviços executados e aceitos, determinando os serviços a
serem inseridos nos Boletins de Medição e autorizando a CONTRATADA a apresentar as
faturas correspondentes para pagamento.

11.3. Os diversos itens de serviços, constantes na planilha, serão medidos pelas respectivas
unidades de medida, considerando as determinações acima consignadas e quantitativos
efetivamente executados a cada mês e com base nos preços unitários adjudicados,
contratados e registrados na planilha orçamentária da empresa vencedora do certame.

11.4. Após a emissão do Boletim de Medição com a aprovação da Contratante e Contratada, esta
emitirá a respectiva Nota Fiscal para ser atestada pela Fiscalização, e deverão constar da
mesma, rigorosamente, na sequência abaixo, as seguintes informações:

11.4.1. Modalidade e o número da Licitação

11.4.2. Número do Contrato

11.4.3. Objeto do Contrato

11.4.4. Número do Cadastro Específico do INSS-CEI

11.4.5. Número da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART

11.4.6. Número do Boletim de Medição

11.5. O pagamento será feito após a aceitação e a medição dos serviços efetivamente executados,
com base nos preços unitários adjudicados, contratados e registrados nas planilhas
orçamentárias da empresa vencedora do certame, os quais representam a compensação
integral para todas as operações, transportes, materiais, perdas, mão-de-obra, equipamentos,
controle de qualidade, encargos e eventuais necessários à completa execução dos serviços.
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11.6. O pagamento será realizado em moeda corrente nacional e ocorrerá até o 30º (trigésimo)
dia, contados do recebimento dos documentos de cobrança corretamente apresentados,
referente à competência vencida, bem como apresentação da Nota Fiscal/Fatura
devidamente atestada pela Equipe Técnica de FISCALIZAÇÃO da Secretaria Executiva de
Obras e Edificações.

11.7. O pagamento somente será efetuado após a aferição dos serviços efetivamente realizados e
o recolhimento pela contratada de qualquer multa que lhe tenha sido imposta, em
decorrência de atraso na execução do contrato ou inexecução contratual.

11.8. Na ocasião do pagamento, a contratada deverá apresentar provas de regularidade relativas
à Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, (Certidão Negativa de Divida Ativa da União
e Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais), FUNDO DE GARANTIA POR
TEMPO DE SERVIÇO (FGTS), em plena validade e demais impostos, tributos e encargos
devidos.

12. PENALIDADES

12.1. O descumprimento das obrigações assumidas pelo licitante estará sujeito às seguintes
penalidades, previstas na Lei Federal 8.666/93 e suas posteriores alterações:

12.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar, aceitar retirar o contrato ou instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará a aplicação de multa
de até 15% do valor do ajuste, ou multa correspondente à diferença de valor resultante de
nova licitação realizada, prevalecendo a de maior valor.

12.3. À inexecução total ou parcial do contrato, será aplicada multa, conforme alíneas “a” e “b”
deste item, sobre o valor global do contrato, ou multa correspondente à diferença de valor
resultante de nova licitação realizada, prevalecendo a de maior valor:

12.3.1. Pela inexecução total do contrato, multa de até 15%;

12.3.2. Pela inexecução parcial do contrato, multa de até 10%.
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12.4. O não cumprimento do prazo máximo de conclusão dos serviços ou entrega de serviços,
materiais e equipamentos fixados no contrato, nota de empenho ou instrumento equivalente,
ensejará a aplicação das multas de mora a seguir discriminadas, que incidirão sobre o valor
global do contrato:

12.4.1. Multa diária no valor equivalente até 0,05% (cinco centésimos por cento) do valor global
do contrato por cada frente de serviços que deixar de atender, programadas e
notificadas à contratada, motivada pela incapacidade de disponibilidade do número
mínimo de equipes exigidas;

12.4.2. Multa diária de até 0,05% (cinco centésimos por cento), do valor global do contrato por
paralisação de serviço sem justa causa;

12.4.3. Multa diária de até 0,01 % (um centésimo por cento) do valor global do contrato por uso
incompleto ou não usar o fardamento padrão, bem como a falta de uso dos EPI, EPC e
ferramentas;

12.4.4. Multa diária de até 0,05% (cinco centésimos por cento) do valor global do contrato por
não disponibilizar os veículos ou quaisquer dos itens da instalação da obra, conforme as
condições exigidas no Termo de Referência;

12.4.5. Multa diária de até 0,01 % (um centésimo por cento) do valor global do contrato por uso
de sinalização inadequada (velha, quebrada, apagada e insuficiente);

12.4.6. Multa de até 0,05% (cinco centésimo por cento) do valor global do contrato por cada
intervenção em que ficar comprovado o uso de materiais, peças de reposição ou
processo construtivo fora das especificações ou padrões preestabelecidos, bastando
para essa caracterização a constatação “in loco”; da necessidade da repetição da mesma
intervenção dentro do período contratual e, ainda devendo refazer o serviço sem ônus
para a Contratante.

12.5. O valor correspondente a qualquer multa aplicada a Contratada, respeitado o princípio do
contraditório e da ampla defesa, deverá ser descontado no boletim de medição do mês
vigente do recebimento da notificação da penalidade.

12.6. Os serviços, materiais e equipamentos não aceitos pela Administração deverão ser
substituídos pela Contratada, no prazo máximo de 15 dias corridos, a contar da data da
comunicação expressa da Administração.
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12.7. Configurada o não cumprimento da obrigação contratual, previamente à imposição da multa,
será a Contratada notificado da infração e da penalidade a que está sujeito, para, querendo,
apresentar defesa no prazo de 5 dias úteis, a contar do primeiro dia útil subseqüente à data
de notificação.

12.8. Imposta a multa, deverá ser paga no prazo de até 30 dias, a contar da data de sua intimação,
devendo ser observado que:

12.9. O não pagamento da multa no prazo previsto neste artigo ensejará, em sendo a garantia
contratual insuficiente para fazer face ao seu valor, na retenção dos créditos existentes em
favor da Contratada no valor correspondente a(s) referida(s) multa(s) ou na sua inscrição na
divida ativa, para posterior cobrança judicial.

12.10. Se a licitante vencedora deixar de cumprir os compromissos relativos aos prazos de
validade da proposta ou os concernentes às especificações e condições preestabelecidas, a
Contratante poderá optar pela convocação das demais propostas, obedecidas
sucessivamente a ordem de classificação, ou pela realização de novos processos licitatórios.

12.11. Independentemente de cobrança de multas, pela inexecução total ou parcial do contrato,
poderão ainda ser aplicadas à Contratada as seguintes sanções, garantida a prévia defesa:

12.11.1. Advertência por escrito;

12.11.2. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com
a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

12.11.3. Declaração de inidoneidade, nos termos do art. 87, inciso IV, da Lei Federal nº
8.666/93.

12.12. Nenhuma penalidade será aplicada sem que tenha sido assegurado ao(s) licitante(s) ou a (s)
Contratada(s) a ampla defesa e o contraditório.
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12.13. As penalidades poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções previstas;

12.14. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente ou sem
fundamento relevante, na forma da legislação em vigor.

12.15. Sempre que não houver prejuízo para a CONTRATANTE, as penalidades impostas poderão
ser transformadas em outras de menor sanção, a critério exclusivo da mesma.

12.16. O descumprimento das obrigações e demais condições do Edital sujeitará a Licitante,
conforme a gravidade, às sanções previstas neste item e demais cominações legais cabíveis.

13. HABILITAÇÃO TÉCNICA

13.1. HABILITAÇÃO DA EMPRESA.

13.1.1. Certidão de Registro da empresa pelo Conselhos Regionais de Engenharia e
Agronomia - CREA, expedida na sede da licitante;

13.1.2. Comprovação, através de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito
público ou privado, de que a empresa prestou ou está prestando satisfatoriamente,
mediante contrato, a prestação de serviços compatível com o objeto licitado e que
comprove:

13.1.2.1. EXECUÇÃO DE 10.000 m² DE PAVIMENTAÇÃO EM BLOQUETE/PISO
INTERTRAVADO DE CONCRETO;

13.1.2.2. EXECUÇÃO DE 394,83 m³ DE MURO DE ARRIMO;

13.1.2.3. EXECUÇÃO DE 865,14 m DE DRENAGEM COM TUBOS PEAD (POLIETILENO DE
ALTA DENSIDADE);

13.2. HABILITAÇÃO DO PROFISSIONAL
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13.2.1.Comprovação da empresa de possuir no seu quadro permanente na data prevista para entrega da
proposta, profissional de nível superior especializado, com experiência na execução de atividades
pertinentes, compatíveis e de complexidade tecnológica similar ao objeto da licitação, a ser demonstrada
através de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público e/ou privado, acompanhada da
respectiva CAT – Certidão de Acervo Técnico, devidamente registrada pelo CREA/CAU, sendo considerado
para os fins do inciso I, do §1º, do art. 30 da Lei Federal nº 8.666/93 como parcela de maior relevância
técnica e valor significativo os serviços de:

13.2.1.1. EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM BLOQUETE/PISO INTERTRAVO DE CONCRETO;

13.2.1.2. EXECUÇÃO DE MURO DE ARRIMO;

13.2.1.3. EXECUÇÃO DE DRENAGEM COM TUBOS PEAD (POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE);

13.2.2. É vedada a indicação de um mesmo profissional como responsável técnico por mais de
uma empresa licitante, fato este que desqualificará todas as proponentes envolvidas.

13.2.3. A comprovação de vínculo empregatício do(s) profissional(is) detentor(es) do(s)
atestado(s) técnico(s) apresentado(s), se dará através da apresentação de cópia
autenticada:

13.2.3.1. Do Contrato Social ou Ata de Eleição da Diretoria, devidamente arquivado no
Registro próprio, se o(s) profissional(is) for(em) sócio(s) da Empresa Licitante; ou

13.2.3.2. Do Contrato de Prestação de Serviços, que demonstre a identificação do
profissional; ou

13.2.3.3. De Termo de Compromisso firmado entre a licitante e o profissional contendo
declaração expressa de que, caso a proponente seja contratada pela entidade
licitante, será formalizado vínculo entre as partes (empregatício ou de prestação de
serviços de natureza civil) para a realização dos serviços correlatos.

13.2.3.4.Da Ficha de Registro de Empregado (FRE) e do Contrato de Trabalho, constante da
Carteira Profissional, que demonstre a identificação do profissional..
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14. RECEBIMENTO

14.1. Conforme preconiza o artigo 73, inciso I, alínea a) da Lei 8.666/93 e suas alterações, executado o contrato, o seu
objeto será recebido provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado,
sendo emitido, pela Secretaria Executiva de Obras, Edificações e Pavimentações o Termo de Recebimento
Provisório.

14.2. De acordo com o disposto no artigo 73, inciso I, alínea b) da Lei 8.666/93 e suas alterações, executado o contrato,
o seu objeto será recebido definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que
comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observando o disposto no artigo 69 da Lei 8.666/93, e
após a devida execução dos serviços de correção de defeitos e imperfeições, porventura constantes do Termo de
Recebimento Provisório, será emitido portanto o Termo de Recebimento Definitivo.

14.3. Conforme artigo 73, parágrafo 3° da Lei 8.666/93 e suas alterações, o prazo de observação a que se refere à
alínea “b” do inciso I do referido artigo, não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais,
devidamente justificados e previstos no edital.

14.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra ou
serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou
pelo contrato.

15. DA RESCISÃO

15.1. O descumprimento de qualquer Cláusula ou de simples condição deste CONTRATO, assim
como a execução do seu objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e
condições, dará direito ao CONTRATANTE de rescindi-lo mediante notificação expressa, sem
que caiba à CONTRATADA qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor
correspondente às obras/serviços realizada(o)s, desde que estejam de acordo com as
prescrições ora pactuadas.

15.2. O CONTRATO poderá ser rescindido:

15.3. Por ato UNILATERAL do CONTRATANTE, nos casos dos incisos I a Xll e XVll do art. 78 da Lei
Federal n.° 8.666/93, atualizada;
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15.4. AMIGAVELMENTE, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de licitação,
desde que haja conveniência para a Administração; e

15.5. JUDICIALMENTE, nos termos da legislação.

15.6. A rescisão de que trata a alínea "a" do inciso I desta Cláusula, acarreta as seguintes
consequências, sem prejuízo das sanções previstas neste CONTRATO e na Lei Federal n°
8.666/93, atualizada:

15.6.1. Retenção dos créditos decorrentes do CONTRATO até o limite dos prejuízos causados à
CONTRATANTE;

15.6.2. Assunção imediata do objeto do CONTRATO pelo CONTRATANTE, no estado e local em
que se encontrar;

15.7. Ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados
na execução do CONTRATO, necessários à sua continuidade;

15.8. Execução da garantia contratual se houver, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos
valores das multas e indenizações a ela devidos;

16. SERVIÇOS EXTRAS E/OU EXCEDENTES/REAJUSTE

16.1. Caso haja necessidade de serviços extras e/ou excedentes, assim entendidos aqueles não orçados na planilha
original, estes deverão ser objeto de prévio termo aditivo, devidamente justificado pelo engenheiro fiscal da
obra, e aceita a justificativa pelo Secretário da Pasta Contratante, a seu critério exclusivo. O cumprimento de
tais formalidades se constitui condição sine qua non para o respectivo pagamento. Para formação dos preços
concernentes aos serviços extras, deverá ser utilizada a tabela SINAPI do mesmo mês, ano e tipo (desonerada
ou não desonerada) que a planilha orçamentária apresentada para licitação.

16.2. A concessão de reajuste será avaliada segundo os termos da Lei Federal 8.666/93, Lei Federal n°9.069/95, Lei
Federal n°10.192/01, normas gerais da União para os contratos administrativos, e, por analogia, a Lei Estadual
nº12.525/2003, alterada pela nº12.932/2005, devendo retratar a variação efetiva do custo de produção ou dos
insumos utilizados na consecução do objeto contratual.
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17. REAJUSTE

17.1.1.Ultrapassados 12 meses da data limite para apresentação da proposta, excluída a responsabilidade da
contratada proponente pelo retardamento da execução do objeto contratual, os preços poderão ser
reajustados, em periodicidade anual, utilizando-se os índices apurados pela variação do
correspondente Índice Nacional de Custo da Construção – INCC, dentre aqueles aplicáveis para cada item
da planilha orçamentária, conforme fórmula a seguir:

R = V (Im - Io)

Io

onde,

R = valor do reajustamento;

V = valor a ser reajustado;

Io = índice de reajuste do mês anterior a data limite para apresentação da "Proposta Financeira";

Im = índice de reajuste do mês anterior ao da execução do serviço.

17.1.2.Os custos relativos à remuneração de mão de obra, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários serão
revisados observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data do acordo, ou convenção
coletiva de trabalho ou sentença normativa vigente à época da apresentação da proposta e adotados para
elaboração desta.

17.1.3.Quando ocorrer atraso na execução do objeto do contrato, por culpa exclusiva da licitante vencedora, o
reajustamento será aplicado, envolvendo exclusivamente os prazos de entrega do objeto definidos neste
Instrumento.

17.1.4.No caso de atraso de pagamento por culpa da Contratada, o reajustamento será calculado somente até a
data em que a obrigação deveria ter sido cumprida.

17.1.5.A contagem do prazo estabelecido para pagamento será interrompido no caso de incorreções nos
documentos de cobrança, reiniciando-se a contagem após sanadas as irregularidades pela Contratada.

18. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA.

18.1. A empresa a ser contratada deverá apresentar as seguintes planilhas:
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18.1.1.Demonstrativo da composição analítica da Bonificação e Despesas Indiretas - BDI, com indicação de
percentual incidente sobre os preços unitários apresentados, de forma separada para a construção civil e o
fornecimento de materiais/equipamentos.

18.1.2.O cálculo do BDI não deverá incluir os seguintes tributos: IRPJ e Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido -
CSLL. Também não será possível prever no BDI parcelas como administração local,
mobilização/desmobilização e instalação de canteiro de obra/equipamento, e quaisquer outros itens que
possam ser apropriados como custo direto do serviço, os quais devem ser cotados na planilha
orçamentária;

18.1.3.Composição de custos de todos os itens da planilha orçamentária, evidenciando de forma clara e
detalhada o consumo e o preço de todos os insumos (materiais e mão de obra) utilizados para compor o
preço final de cada item ofertado;

18.1.4.Nos preços propostos, deverão estar incluídos todos os impostos, taxas, seguros, materiais, ferramentas,
bem como todas as despesas e obrigações relativas a salários, assistência médica, compromissos fiscais,
equipamentos de segurança, individual e coletivo, e tudo o mais que for necessário à completa execução
do objeto contratual.

18.1.5.Não serão admitidos, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da expressão “verba” ou
de unidades genéricas.

18.1.6.Deverá ser apresentada planilha de composição analítica de preços unitários de todos os itens da planilha
orçamentária, tomando como base a planilha orçamentária indicada neste Termo de Referência.

18.1.7.Os preços unitários e totais dos itens DEVEM ser iguais ou menores que os valores estimados pela
Secretaria Executiva de Obras, edificações e Pavimentações, sob pena de desconsideração da proposta.

19. GESTOR E FISCAL DO CONTRATO

19.1. A SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E ORDEM PÚBLICA indica que o
responsável pela gestão do contrato será:

19.1.1.1. NOME: IGOR DE CARVALHO ALMEIDA
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19.1.1.2. MATRÍCULA: 91.138-3

19.1.1.3. FUNÇÃO: Superintendente de Obras e Edificações

19.1.2.O Gestor do Contrato irá controlar o processo referente ao contrato, zelando para que
constem todos os documentos relativos à contratação, tais como: edital, termo de
referência/projeto básico, termo de contrato, nota de empenho, portarias de
nomeação/alteração de fiscal do contrato sempre que ocorrerem, termos aditivos,
termos de apostilamento, empenhos, documentos fiscais, liquidações, obrigatoriedade
de retenção na fonte dos tributos, entre outros.

19.2. A SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E ORDEM PÚBLICA indica que os
responsáveis pela fiscalização do contrato serão:

19.2.1.1. NOME: DIEGO JOSÉ DE LIMA MAGALHÃES

19.2.1.2. MATRÍCULA: 91.144-5

19.2.1.3. FUNÇÃO: Coordenador de Obras

19.2.1.4. NOME:MARCELA MOREIRA LOYO

19.2.1.5. MATRÍCULA: 91.144-3

19.2.1.6. FUNÇÃO: Coordenadora de Obras

19.3. O Fiscal do Contrato agirá de forma ativa e preventiva, observando o cumprimento, pela
CONTRATADA, de todas as regras previstas contratualmente, além de buscar os resultados
esperados do pacto com redução efetiva das inconsistências nos procedimentos de sua
execução e, ainda, registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato e
encaminhar informações ao gestor do contrato.

20. APENSOS
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20.1. APENSOS INTERNOS

20.1.1.COMPOSIÇÕES DETALHADA DO BDI E PREÇOS UNITÁRIOS.

20.1.1.1.Caso haja necessidade de serviços extras, assim entendidos aqueles não orçados na planilha original,
estes deverão ser objeto de prévio termo aditivo, devidamente justificado pelo engenheiro fiscal da
obra, e aceita a justificativa pelo Secretário da Pasta Contratante, a seu critério exclusivo. O
cumprimento de tais formalidades se constitui condição sine qua non para o respectivo pagamento.
Para formação dos preços concernentes aos serviços extras, deverá ser utilizada a tabela SINAPI/SET
2019.

20.1.1.2.A empresa a ser contratada deverá apresentar as seguintes planilhas:

20.1.1.2.1.Demonstrativo da composição analítica da Bonificação e Despesas Indiretas - BDI, com
indicação de percentual incidente sobre os preços unitários apresentados, de forma separada
para a construção civil e o fornecimento de materiais/equipamentos.

20.1.1.2.2.O cálculo do BDI não deverá incluir os seguintes tributos: IRPJ e Contribuição Social Sobre o
Lucro Líquido - CSLL. Também não será possível prever no BDI parcelas como administração
local, mobilização/desmobilização e instalação de canteiro de obra/equipamento, e quaisquer
outros itens que possam ser apropriados como custo direto do serviço, os quais devem ser
cotados na planilha orçamentária;

20.1.1.2.3.Composição de custos de todos os itens da planilha orçamentária, evidenciando de forma
clara e detalhada o consumo e o preço de todos os insumos (materiais e mão de obra)
utilizados para compor o preço final de cada item ofertado;

20.1.1.2.4.Nos preços propostos, deverão estar incluídos todos os impostos, taxas, seguros, materiais,
ferramentas, bem como todas as despesas e obrigações relativas a salários, assistência médica,
compromissos fiscais, equipamentos de segurança, individual e coletivo, e tudo o mais que for
necessário à completa execução do objeto contratual.

20.1.1.2.5.Não serão admitidos, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da
expressão “verba” ou de unidades genéricas.

20.1.1.2.6.Deverá ser apresentada planilha de composição analítica de preços unitários de todos os itens
da planilha orçamentária, tomando como base a planilha orçamentária indicada neste Termo
de Referência.
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20.1.1.2.7.Os preços unitários e totais dos itens DEVEM ser iguais ou menores que os valores estimados
pela Secretaria Executiva de Obras, edificações e Pavimentações, sob pena de
desconsideração da proposta.

20.2. APENSOS EXTERNOS

20.2.1.MEMÓRIA DE CÁLCULO

20.2.2.BDI

20.2.3.PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

20.2.4.COMPOSIÇÕES

20.2.5.RESUMO ORÇAMENTÁRIO

20.2.6.CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

20.2.7.CURVA ABC

20.2.8.PROJETOS

Jaboatão dos Guararapes, 15 de fevereiro de 2021

__________________________________________________
IGOR DE CARVALHO ALMEIDA
Gerente de Obras e Edificações

Mat. 91.138-3 / CREA: 57469-D/PE
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ANEXO II-PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
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ANEXO IV

BDI (EQUIPAMENTOS e SERVIÇOS)
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ANEXO V - MODELOS DE DECLARAÇÕES

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES

Para fins de participação na licitação (INDICAR O Nº REGISTRADO NO EDITAL), a(o) (NOME COMPLETO
DO LICITANTE), CNPJ/CPF, com sede na (ENDEREÇO COMPLETO), declara(amos), sob as penas da lei,
que até a presente data inexiste(m) fato(s) impeditivo(s) para a sua habilitação, estando ciente(s) da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e data

Nome e identificação do declarante

OBS.: a presente declaração deverá ser assinada por representante legal da empresa.

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

Prezados(as) Senhores(as),

Pela presente, declaramos, sob as penas da lei e para os fins requeridos no Inciso I, do Art. 14, da Lei Federal
nº 12.462/2011, que esta empresa é uma microempresa/empresa de pequeno porte, nos termos da legislação
vigente, que não há nenhum dos impedimentos previsto nos incisos do § 4º, do Art. 3º, da Lei Complementar nº
123/06, e que cumprimos plenamente com os requisitos de habilitação exigidos neste Edital.

Local e data

_____________________________________

(Empresa e assinatura do responsável legal)

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSITIVO NO INC XXXIII DO ART. 7º DA C.F

A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ_____________________, por intermédio de seu
representante legal_________________________, portador da Carteira de Identidade
nº._______________________ e do CPF____________________, declara, para fins do disposto no Inciso V
do art. 27 da Lei nº. 8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 9.854 de 27 de outubro de 1999, que
não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 (dezesseis) anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( )

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

____________________________________, CNPJ/MF Nº. _________________________, sediada
________________________________________________________________ declara, sob as penas a lei,
que CUMPRE todos os requisitos habilitatórios do RDC nº. XXX/2020.

__________________,_____ de _______________de 2020.

_______________________________________________________

(nome completo do representante da empresa, nº. do RG e assinatura)
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ANEXO VI

MINUTA DO CONTRATO

I. CONTRATO Nº _____________

INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DO JABOATÃO DOS GUARARAPES E A _________
_______________________, NA FORMA ABAIXO:

O MUNICÍPIO DO JABOTÃO DOS GUARARAPES, pessoa jurídica de direito público, com sede na Av.
Barreto de Menezes, s/n, bairro de Prazeres, nesta cidade, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas
do Ministério da Fazenda - CNPJ(MF) sob o nº 10.377.679/0001-96, através da SECRETARIA
_________________, neste ato representada pelo seu Secretário, Sr. ______________________, portador da
Cédula de Identidade n.º ______________ e inscrito no CPF/MF sob o n.º___________, doravante
denominado simplesmente CONTRATANTE e, a _______________________________________________,
pessoa jurídica de direito privado, com endereço na ________________________ /PE, CEP:
________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _______________________, neste ato legalmente
representada por seu _______________(representante legal/procurador), o Sr._______________,
(Nacionalidade), (Estado civil), (Profissão), portador da Cédula de Identidade n.º ___________/PE, inscrito no
CPF/MF sob o n.º_________, residente e domiciliado na Cidade ________________, doravante denominado
simplesmente CONTRATADA, têm entre si justo e avençado o presente instrumento contratual, de acordo com
o Processo Administrativo n.º _____________, na modalidade ___________autuada sob o nº ___________ e
ainda na proposta de preços da CONTRATADA, mediante as seguintes cláusulas e condições que
mutuamente outorgam, aceitam e se obrigam a fielmente cumprir, por si e seus sucessores, com observância
das disposições contidas na Lei Federal n.º 12.462/2011 e na Lei Federal nº 8.666/93 (no que couber), de 21
de junho de 1993 (no que couber), sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, aplicando-
se os preceitos de direito público e, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições
de direito privado.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Constitui objeto do presente contrato a ___________________________________________, tudo conforme
especificações e quantidades discriminadas no Termo de Referência/Planilhas e proposta da CONTRATADA:

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Todas as especificações do objeto, incluindo as características técnicas mínimas e
os serviços correlatos para a boa execução do objeto, encontram-se descritos no Termo de Referência (parte
integrante deste processo) e se mantém durante a execução contratual.

CLAUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO E DO REGIME DE EXECUÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - São partes integrantes deste Contrato, para todos os fins de direito, o processo
relativo ao RDC nº xxxx/2020, Processo Licitatório nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx e todos os seus anexos.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O regime de execução dos serviços objeto do presente contrato é o de
________________________ por empreitada por ___________________.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL
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O presente instrumento tem fundamento no Processo Licitatório nº_______, instaurado sob a modalidade
______, autuado sob o nº ________, norteado pelas disposições estabelecidas na Lei Federal nº. 12.462/2011,
Decreto Federal nº 7.581/2011, Lei Complementar Federal nº. 123/2006, Lei Complementar nº. 147, Art. 48,
Decreto Municipal nº 002/2017, Decreto Municipal nº 003/2015, datado de 27/01/2015, Lei Municipal nº
400/2010 e subsidiariamente pela Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos financeiros que farão face às despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da
seguinte dotação orçamentária:

Elemento de Despesa

Projeto Atividade

Fonte

Conforme Nota de Empenho n.º _______, datada de ________, no valor total de R$_______ (_______).

CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS

Na execução do presente instrumento serão observados os prazos indicados no Termo de Referência:

I) O prazo de execução do objeto contratual é de ______ (_____) dias a contar da ________________,
admitida a prorrogação nos termos da lei, mediante termo aditivo, persistindo as obrigações acessórias,
especialmente as decorrentes de correção de defeitos. Os serviços serão executados de forma concomitante.

II) O prazo de vigência do contrato será de ____ (_________) meses, a contar da ___________.

III) O prazo de emissão do Termo de Recebimento Provisório é de até _______(_________) dias,
contados a partir da entrega do objeto, após verificar o atendimento das condições contratuais.

IV) O prazo de emissão do Termo de Recebimento Definitivo é de até _____ (________) dias, contados da
emissão do Termo de Recebimento Provisório, referido no inciso anterior, desde que não haja pendência a
solucionar.

Parágrafo Primeiro. Havendo pendênicas a solucionar, o prazo contar-se-á a partir da data da nova entrega
do objeto.

Parágrafo Segundo. A emissão do Termo de Recebimento Definitivo referido nesta Cláusula é condição
prévia para o pagamento da última medição.

Parágrafo Terceiro. A expedição do Termo de Recebimento Definitivo ficará condicionada a entrega pela
contratante da Certidão de baixa do CEI (Cadastro Específico INSS), nos termos do disciplinamento legal
regente e conforme o caso.
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CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR

O valor total do presente contrato é de R$ ________________ (VALOR POR EXTENSO), conforme proposta
da Contratada adjudicada pelo Contratante.

Parágrafo Único. Estão inclusos nos preços ofertados todas as despesas diretas e indiretas, inclusive tributos,
taxas, custos com embalagens, material de consumo, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, frete,
seguro e quaisquer outros custos e despesas que incidam sobre o fornecimento do objeto.

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS ATRIBUIÇÕES GERAIS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

O objeto entregue deverá atender as especificações contidas no Termo de Referência e seus anexos,
observada a marca indicada na proposta.

CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA

Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de
Referência, anexo do Edital.

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do
Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO

O descumprimento de qualquer Cláusula ou de simples condição do Contrato, assim como a execução do seu
objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e condições, dará direito ao Contratante de
rescindi-lo mediante notificação expressa, sem que caiba à Contratada qualquer direito, exceto o de receber o
estrito valor correspondente às obras/serviços realizadas(os), desde que estejam de acordo com as
prescrições ora pactuadas.

O Contrato poderá ser rescindido conforme hipóteses previstas no item ___ do Termo de Referência anexo

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PAGAMENTO E REAJUSTE

O pagamento será efetuado em observância ao disposto no item 6 do Termo de Referência, respectivamente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

As obrigações da Contratada relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

As obrigações da Contratante relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.
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CLAUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante toda a execução deste contrato, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

Durante a vigência do contrato, sua execução será acompanhada e fiscalizada pelo órgão Contratante,
devendo a contratada fornecer todas as informações solicitadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após
o recebimento da solicitação;

PARAGRAFO PRIMEIRO: A fiscalização e a gestão do contrato ficarão a cargo de servidores distintos
designados pelo órgão Contratante que deverão acompanhar, fiscalizar e verificar a conformidade dos serviços,
conforme atribuições contidas no Termo de Referência;

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA– DO FORO

O Foro para solução de qualquer conflito decorrente do presente CONTRATO é o da Comarca de Jaboatão
dos Guararapes, Estado de Pernambuco, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que
seja.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado e contratado, foi lavrado o presente Contrato
em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, uma das quais se destina à CONTRATADA, o qual. Depois de lido e
achado conforme, vai assinado pelas partes contratantes.

Jaboatão dos Guararapes, _______ de _________de 20___.

SECRETÁRIO (A) ____________________

DO MUNICÍPIO DO JABOATÃO DOS GUARARAPES

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

________________________ ________________________
CPF/MF:_________________ CPF/MF:_________________

REGISTRO – SELIC (DECRETO Nº 002/2017)

________________________________ ___________________________________

Sec. Exec. de Licitações, Contratos e Convênios Gerente Jurídico de Contratos
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